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PROJETO DE RESOLUÇÃO
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

(Apresentado pelas Delegações do México e da Costa Rica,

com o co-patrocínio da Delegação do Brasil)


A ASSEMBLÉIA GERAL, 


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07);

RECORDANDO TAMBÉM a recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, Doc. 6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21, 3, b), sua Resolução Nº 1/03, “Sobre julgamento de crimes internacionais”, e o documento sobre a estrutura para a ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional (AG/INF.248/00);


RECONHECENDO que a aprovação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional foi um marco na luta contra a impunidade e que este e o Tribunal são componentes fundamentais do sistema de justiça penal internacional e que ambos constituem instrumentos eficazes para a consolidação do direito penal internacional e da justiça e paz internacionais;


CONSTATANDO com preocupação que em alguns lugares do mundo persistem violações reiteradas ao Direito Internacional Humanitário e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos e reafirmando que todos os Estados têm a obrigação primordial de investigar, julgar e punir essas violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade dos perpetradores desses crimes, seja tomando medidas nos níveis nacional ou internacional, inclusive, se for o caso, encaminhamento ao Tribunal Penal Internacional;


CONVENCIDA da importância de preservar a eficácia e integridade jurídica do Estatuto de Roma, inclusive a jurisdição do Tribunal Penal Internacional e reconhecendo o papel fundamental da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados e a firme vontade de seus Estados Partes para preservá-las;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o décimo aniversário da adoção do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 17 de julho de 1998 e sua entrada em vigor em 1o de julho de 2002, quando o Tribunal se constituiu em instância judicial internacional que complementa os esforços das jurisdições nacionais para julgar os responsáveis pelos crimes mais graves de transcendência internacional, como o genocídio, os crimes de lesa-humanidade e os crimes de guerra;


CONSCIENTE da importância da efetiva cooperação dos Estados, da Organização das Nações Unidas, inclusive do Conselho de Segurança e de outras organizações internacionais e regionais, bem como do apoio da sociedade civil, para o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional;


TOMANDO NOTA a este respeito que o artigo 87.6 do Estatuto de Roma reconhece o papel que podem realizar as organizações intergovernamentais no oferecimento de cooperação ao Tribunal e que o sexto período de sessões da Assembléia dos Estados Partes, mediante a resolução ICC-ASP/6/Res.2, constante do documento ICC-ASP/6/20, reitera seu convite dirigido a outras organizações pertinentes a considerarem a possibilidade de celebrar acordos dessa natureza com o Tribunal;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de 106 Estados terem ratificado o Estatuto de Roma ou a ele aderido, entre eles 23 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA);


TOMANDO NOTA com satisfação do trabalho realizada pela Costa Rica como Presidente da Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, bem como da participação de Belize, Bolívia e Peru como membros da Mesa dessa Assembléia de Estados Partes no período de 2005 a 2008

OBSERVANDO COM SATISFAÇÃO que 12 Estados membros da Organização ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a ele aderiram, entre eles os mais recentes o México em 2007 e Honduras em 2008 e que outros estão em processo de fazê-lo;


TOMANDO NOTA dos resultados do sexto período de sessões da Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma, realizado de 30 de novembro a 14 de dezembro de 2007, em particular a Resolução Nº ICC-ASP/6/Res.2 sobre o “Fortalecimento do Tribunal Penal Internacional e da Assembléia dos Estados Partes”, de 14 de dezembro de 2007;


TOMANDO NOTA TAMBÉM dos resultados do Seminário Hemisférico “Rumo à Primeira Conferência de Revisão do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional”, realizado na Cidade do México em agosto de 2007, bem como da Reunião de Legisladores da Região Centro-Americana, México, Panamá e República Dominicana sobre a integração dos Crimes de Guerra no Direito Penal Internacional, realizada em São José, Costa Rica, em 7 e 8 junho de 2007;

RECONHECENDO o importante trabalho que realiza a Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional com os Estados membros na promoção e defesa do Estatuto de Roma;


EXPRESSANDO sua satisfação pelo progresso alcançado pelo Tribunal Penal Internacional no sentido de consolidar-se como instância judicial plenamente operacional, bem como pelo início próximo de seu primeiro próximo e pela detenção e entrega de supostos responsáveis pelo cometimento de crimes de sua competência, os quais assinalam o começo de uma nova etapa do Tribunal;

CONVENCIDA da importância de continuar abordando os problemas identificados no cumprimento integral da Resolução 1593 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de 31 de março de 2005, e da necessidade de intensificar, para esses efeitos, a assistência e cooperação internacional como Tribunal Penal Internacional e o Escritório do Fiscal na luta contra a impunidade.


EXPRESSANDO sua satisfação pela realização na sede da Organização, em 28 de janeiro de 2008, da “Sessão de Trabalho do Tribunal Internacional”, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Escritório de Direito Internacional, da qual participaram representantes do Tribunal Penal Internacional, de organismos internacionais e de organizações da sociedade civil, bem como tomando nota dos resultados dessa reunião constantes do Relatório Apresentado pelo Relator (CP/CAJP-2569/08);


RECONHECENDO os resultados da reunião informal para abordar o mandato da Comissão Jurídica Interamericana de elaborar uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional, realizada na Sede da Organização em 28 de janeiro de 2008; 

LEVANDO EM CONTA o relatório da Comissão Jurídica Interamericana apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07), constante do documento CP/doc4260/08, bem como a resolução CJI/Res. 140 (LXXII-O-08) “Promoção do Tribunal Penal Internacional”; 

TOMANDO NOTA do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.              ),
RESOLVE:


1.
Renovar o apelo aos Estados membros da Organização que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional de 1988, ou a adesão a ele, conforme o caso, e a cooperar na promoção da adesão universal.

2.
Exortar os Estados membros da Organização que são Partes ou signatários do Estatuto de Roma a que promovam e respeitem seu objetivo e sua finalidade com vistas a preservar sua eficácia e integridade, bem como conseguir sua universalidade.


3.
Recordar aos Estados membros da Organização que são Parte do Estatuto de Roma a importância de continuar tomando medidas para sua implementação íntegra e efetiva, incluindo as necessárias para adaptar sua legislação interna ou introduzir na mesma as mudanças cabíveis e as adequações pertinentes para a tipificação dos crimes de guerra decorrentes dos instrumentos aplicáveis do Direito Internacional Humanitário ou do Direito Internacional dos Direitos Humanos.


4.
Instar os Estados membros da Organização a que da maneira mais ampla cooperem entre si e, conforme cabível, com o Tribunal Penal Internacional, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis por haver cometido os crimes mais graves de transcendência internacional, tais como os crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio, assegurando-se que sua legislação nacional facilite essa cooperação e inclua os delitos de competência do Tribunal Penal Internacional e estabeleça sua imprescritibilidade.

5.
Exortar os Estados membros da Organização a que considerem a ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a adesão a ele, conforme cabível, e no caso dos Estados que já são Partes nesse Acordo, a tomar as medidas necessárias para sua aplicação efetiva e íntegra aplicação no âmbito nacional.


6.
Incentivar os Estados a que contribuam para o Fundo Fiduciário estabelecido pela Assembléia dos Estados Partes do Estatuto de Roma em benefício das vítimas de crimes que são da competência do Tribunal Penal Internacional, bem como em benefício de suas famílias, e para o Fundo para facilitar a participação dos países menos desenvolvidos.


7.
Convidar os Estados membros a que participem ativamente nos trabalhos da Assembléia dos Estados Partes na condição de Estados Partes ou observadores quando seja o caso com o propósito, entre outros, de aprofundar as discussões sobre a Conferência de Revisão prevista para 2010 e assegurar a integridade do Estatuto de Roma. 


8.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, com base em sua proposta de elaborar uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional, impulsione a aprovação da mesma, na medida de suas possibilidades e com o apoio da sociedade civil, entre os Estados que ainda não contam com uma lei na matéria e com a colaboração da Secretaria-Geral e da Secretaria de Assuntos Jurídicos apóiem e promovam nos Estados Membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos para esse efeito, bem como informem a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões sobre o progresso alcançado.

9.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue seu trabalho no sentido de celebrar um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional e que mantenha informados os Estados membros sobre o progresso das negociações com o Tribunal Penal Internacional ou qualquer de seus órgãos, para este fim.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Escritório de Direito Internacional, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional, a qual inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Estados membros. Solicitar-se-á ao Tribunal Penal Internacional, às organizações internacionais e às organizações não-governamentais que cooperem com esta sessão de trabalho e participem da mesma.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


12.
Solicitar ao Secretário-Geral que, com o patrocínio dos Estados Membros interessados e de outros organismos ou organizações interessadas, promova na Sede da Organização dos Estados Americanos atividades comemorativas do décimo aniversário da adoção do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.

13.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recurso financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	�.	Reserva dos Estados Unidos: Há muito tempo os Estados Unidos estão preocupados com as persistentes violações ao direito internacional humanitário e ao direito internacional dos direitos humanos que ocorrem em todo o mundo. Os Estados Unidos continuarão sendo um firme defensor do princípio de responsabilidade por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podem apoiar o Tribunal Penal Internacional por considerarem que tem deficiências. Por conseguinte, os Estados Unidos não ratificaram o Estatuto de Roma e não têm a intenção de fazê-lo. Em vista desta posição, os Estados Unidos não podem unir-se ao consenso sobre uma resolução da OEA que promova o referido Tribunal, nem apoiar o uso do orçamento ordinário da OEA para financiar atividades de cooperação ou qualquer outro tipo de apoio que se preste ao Tribunal Penal Internacional, inclusive se isso for feito em conformidade com um acordo de cooperação entre a OEA e o Tribunal. Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio deste tipo procederá somente das contribuições aos fundos específicos





